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15.10.2020 A8-0200/847

Alteração 847
Sira Rego, Manu Pineda
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) A Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao 
Comité das Regiões intitulada «O futuro da 
alimentação e da agricultura», de 29 de 
novembro de 2017, identifica os desafios, 
os objetivos e as orientações para a futura 
política agrícola comum (PAC) pós 2020. 
Esses objetivos incluem, inter alia, a 
necessidade de a PAC se mais orientada 
para os resultados, de modo a impulsionar 
a modernização e a sustentabilidade, 
designadamente a sustentabilidade 
económica, social, ambiental e climática 
das zonas agrícolas, florestais e rurais, e 
contribuir para a redução dos encargos 
administrativos relacionados com a 
legislação da União que sobrecarregam os 
beneficiários.

(1) A Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao 
Comité das Regiões intitulada «O futuro da 
alimentação e da agricultura», de 29 de 
novembro de 2017, identifica os desafios, 
os objetivos e as orientações para a futura 
política agrícola comum (PAC) pós 2020. 
Esses objetivos incluem, inter alia, a 
necessidade de a PAC se mais orientada 
para os resultados, de modo a impulsionar 
a modernização e a sustentabilidade, 
designadamente a sustentabilidade 
económica, social, demográfica, ambiental 
e climática das zonas agrícolas, florestais e 
rurais, e contribuir para a redução dos 
encargos administrativos relacionados com 
a legislação da União que sobrecarregam 
os beneficiários.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/848

Alteração 848
Chris MacManus
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Para concretizar os objetivos da 
política agrícola comum, conforme 
estabelecido no artigo 39.º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), e assegurar que a União enfrenta 
de forma adequada os seus desafios mais 
recentes, é conveniente prever um conjunto 
de objetivos gerais que reflitam as 
orientações formuladas na Comunicação 
sobre o futuro da alimentação e da 
agricultura. Importa definir um conjunto de 
objetivos específicos à escala da União, a 
aplicar pelos Estados-Membros nos seus 
planos estratégicos da PAC. Ao procurar o 
equilíbrio entre as várias dimensões do 
desenvolvimento sustentável, em sintonia 
com a avaliação de impacto, esses 
objetivos específicos deverão traduzir os 
objetivos gerais da PAC em prioridades 
mais concretas e ter em conta a legislação 
pertinente da União, nomeadamente nos 
domínios climático, energético e 
ambiental.

(11) Para concretizar os objetivos da 
política agrícola comum, conforme 
estabelecido no artigo 39.º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), e assegurar que a União enfrenta 
de forma adequada os seus desafios mais 
recentes, é conveniente prever um conjunto 
de objetivos gerais que reflitam as 
orientações formuladas na Comunicação 
sobre o futuro da alimentação e da 
agricultura. Importa definir um conjunto de 
objetivos específicos à escala da União, a 
aplicar pelos Estados-Membros nos seus 
planos estratégicos da PAC. Ao procurar o 
equilíbrio entre as várias dimensões do 
desenvolvimento sustentável, em sintonia 
com a avaliação de impacto, esses 
objetivos específicos deverão traduzir os 
objetivos gerais da PAC em prioridades 
mais concretas e ter em conta a legislação 
pertinente da União, nomeadamente nos 
domínios climático, energético, de política 
social e ambiental.

Or. en



AM\1215881PT.docx PE658.380v01-00

PT Unida na diversidade PT

15.10.2020 A8-0200/849

Alteração 849
Chris MacManus
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 11-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(11-A) O setor da agricultura europeu é 
prejudicado por baixos rendimentos 
médios, aliados a longos horários de 
trabalho, uma elevada proporção de 
trabalho não declarado e condições de 
trabalho precárias, especialmente para os 
trabalhadores migrantes e sazonais tanto 
da UE como de países terceiros, condições 
de alojamento deploráveis e uma 
incidência extremamente elevada de 
acidentes e doenças. Consideradas em 
conjunto, estas condições formam um 
quadro sombrio em que os trabalhadores 
são vítimas de exploração generalizada. 
Esta situação favorece e, por seu turno, é 
agravada pelo dumping social que afeta 
os agricultores. A PAC constitui um 
instrumento importante, capaz de 
contribuir para a melhoria das condições 
de trabalho no setor.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/850

Alteração 850
Chris MacManus
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) No âmbito do modelo de prestação 
da PAC, deverão ser definidos os 
objetivos, os tipos de intervenções e os 
requisitos de base da União aplicáveis aos 
Estados-Membros, cabendo a estes últimos 
traduzir esse quadro da União nos 
dispositivos de apoio aplicáveis aos 
beneficiários. Neste contexto, os Estados-
Membros deverão agir de acordo com a 
Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia e com os princípios gerais do 
direito da União, bem como assegurar que 
o quadro jurídico para concessão do apoio 
da União aos beneficiários se baseia nos 
seus planos estratégicos da PAC e está em 
linha com os princípios e requisitos 
estabelecidos no presente regulamento e no 
[Regulamento Horizontal].

(13) No âmbito do modelo de prestação 
da PAC, deverão ser definidos os 
objetivos, os tipos de intervenções e os 
requisitos de base da União aplicáveis aos 
Estados-Membros, cabendo a estes últimos 
traduzir esse quadro da União nos 
dispositivos de apoio aplicáveis aos 
beneficiários. Neste contexto, os Estados-
Membros deverão agir de acordo com a 
Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia, com o Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais e com os princípios gerais 
do direito da União, bem como assegurar 
que o quadro jurídico para concessão do 
apoio da União aos beneficiários se baseia 
nos seus planos estratégicos da PAC e está 
em linha com os princípios e requisitos 
estabelecidos no presente regulamento e no 
[Regulamento Horizontal].

Or. en



AM\1215881PT.docx PE658.380v01-00

PT Unida na diversidade PT

15.10.2020 A8-0200/851

Alteração 851
Sira Rego, Manu Pineda
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 16 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Dado que muitas zonas rurais da União 
sofrem de problemas estruturais, 
designadamente a falta de oportunidades de 
emprego atrativo, a escassez de 
competências, a falta de investimento na 
conectividade e nas infraestruturas e nos 
serviços essenciais, bem como a fuga dos 
jovens, é fundamental reforçar o tecido 
económico e social dessas zonas, em 
consonância com a Declaração de 
Cork 2.0, nomeadamente por via da criação 
de postos de trabalho e da renovação 
geracional, levando o crescimento e o 
emprego às zonas rurais, promovendo a 
inclusão social, a renovação das gerações e 
o desenvolvimento de «aldeias 
inteligentes» em todas as zonas rurais 
europeias. Conforme indicado na 
Comunicação sobre «O futuro da 
alimentação e da agricultura», as novas 
cadeias de valor rurais, tais como as 
energias renováveis, a bioeconomia 
emergente, a economia circular e o 
ecoturismo, podem oferecer boas 
perspetivas de crescimento e de criação de 
emprego nas zonas rurais. Neste contexto, 
os instrumentos financeiros e a utilização 
da garantia InvestEU poderão desempenhar 
um papel crucial, ao garantir o acesso ao 
financiamento e reforçar a capacidade de 
crescimento das explorações e das 
empresas agrícolas. As zonas rurais 

Dado que muitas zonas rurais da União 
sofrem de problemas estruturais, 
designadamente a falta de oportunidades de 
emprego atrativo, a escassez de 
competências, a falta de investimento na 
conectividade e nas infraestruturas e nos 
serviços essenciais, bem como a fuga dos 
jovens, é fundamental reforçar o tecido 
económico e social dessas zonas, em 
consonância com a Declaração de 
Cork 2.0, nomeadamente por via da criação 
de postos de trabalho e da renovação 
geracional, levando o crescimento e o 
emprego às zonas rurais, promovendo a 
inclusão social, a criação e a manutenção 
de serviços públicos e privados, a 
renovação das gerações e o 
desenvolvimento de «aldeias inteligentes» 
em todas as zonas rurais europeias. 
Conforme indicado na Comunicação sobre 
«O futuro da alimentação e da agricultura», 
as novas cadeias de valor rurais, tais como 
as energias renováveis, a bioeconomia 
emergente, a economia circular e o 
ecoturismo, podem oferecer boas 
perspetivas de crescimento e de criação de 
emprego nas zonas rurais. Neste contexto, 
os instrumentos financeiros e a utilização 
da garantia InvestEU poderão desempenhar 
um papel crucial, ao garantir o acesso ao 
financiamento e reforçar a capacidade de 
crescimento das explorações e das 
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dispõem de um potencial de oportunidades 
de emprego para os nacionais de países 
terceiros em situação regular, promovendo 
a sua integração económica e social, 
especialmente no quadro das estratégias de 
desenvolvimento local de base 
comunitária.

empresas agrícolas. As zonas rurais 
dispõem de um potencial de oportunidades 
de emprego para os nacionais de países 
terceiros em situação regular, promovendo 
a sua integração económica e social, 
especialmente no quadro das estratégias de 
desenvolvimento local de base 
comunitária.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/852

Alteração 852
Chris MacManus
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 16-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(16-A) A fim de refletir tanto os objetivos 
da política agrícola comum consagrados 
no artigo 39.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia 
(TFUE) como os novos objetivos previstos 
no presente regulamento, a PAC deve 
contribuir para assegurar um nível de 
vida equitativo a toda a população 
agrícola, incluindo trabalhadores e 
pequenos agricultores. A PAC deve apoiar 
o progresso económico e social e a 
coesão, ajudar a promover a igualdade de 
género e contribuir para a convergência 
social.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/853

Alteração 853
Luke Ming Flanagan
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 16-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(16-B) A agricultura pode ser um 
importante motor de crescimento e de 
redução da pobreza. Contudo, o setor 
apresenta um fraco desempenho em 
muitos países, em parte porque as 
mulheres, dão um contributo substancial 
para a economia rural, enfrentam 
dificuldades. Os Estados Membros 
deverão adotar medidas para apoiar o 
papel crucial desempenhado pelas 
mulheres no desenvolvimento e na 
preservação das as zonas rurais.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/854

Alteração 854
Martin Schirdewan
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A PAC deverá continuar a garantir 
a segurança alimentar, significando isso o 
acesso a alimentos suficientes, seguros e 
nutritivos, em qualquer momento. Além 
disso, deverá contribuir para melhorar a 
capacidade de resposta da agricultura da 
União às novas exigências da sociedade em 
matéria de saúde e alimentação, onde se 
incluem a produção agrícola sustentável, 
uma alimentação mais saudável, os 
resíduos alimentares e o bem-estar dos 
animais. A PAC deverá continuar a 
promover os produtos com características 
específicas e valiosas e, ao mesmo tempo, 
a ajudar os agricultores a adaptarem a sua 
produção de forma proativa, de acordo com 
os sinais do mercado e as necessidades dos 
consumidores.

(17) A PAC deverá continuar a garantir 
a segurança alimentar, significando isso o 
acesso a alimentos suficientes, seguros e 
nutritivos, em qualquer momento. Além 
disso, deverá contribuir para melhorar a 
capacidade de resposta da agricultura da 
União às novas exigências da sociedade em 
matéria de saúde e alimentação, onde se 
incluem a produção agrícola sustentável, 
uma alimentação mais saudável, os 
resíduos alimentares e o bem-estar dos 
animais. A PAC deverá continuar a 
promover os produtos com características 
específicas e valiosas e, ao mesmo tempo, 
a ajudar os agricultores a adaptarem a sua 
produção de forma proativa, de acordo com 
os sinais do mercado e as necessidades dos 
consumidores; a fim de satisfazer essas 
necessidades e de garantir o 
abastecimento de produtos alimentares 
seguros e a preços acessíveis no futuro, a 
nova reforma deve abordar o fenómeno 
da concentração fundiária ou da 
apropriação ilegal de terras, dado que a 
terra é um recurso cada vez mais escasso 
e não renovável e constitui a base do 
direito humano a alimentos saudáveis e 
suficientes e de muitos serviços 
ecossistémicos vitais para a sobrevivência, 
pelo que não deve ser tratada como uma 
mercadoria comum; a terra está 
ameaçada, por um lado, pela perda de 
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terras agrícolas devido à 
impermeabilização dos solos, ao 
desenvolvimento urbano, ao turismo, aos 
projetos de infraestruturas e à 
disseminação da desertificação causada 
pelas alterações climáticas e, por outro, 
pela concentração de terras nas mãos de 
grandes empresas agrícolas e investidores 
externos ao setor agrícola; incumbe às 
autoridades controlar e limitar a perda de 
terras agrícolas devido a essas atividades, 
as pequenas e médias explorações 
agrícolas, a propriedade direta ou o 
arrendamento devidamente 
regulamentado, bem como acesso à terra 
comum, que constituem a melhor forma 
de garantir uma relação responsável com 
a terra e a gestão sustentável da terra e de 
promover a identificação e um sentimento 
de pertença, formas de posse que 
incentivam as pessoas a permanecer nas 
zonas rurais e lhes permitem trabalhar 
nestas zonas, com impacto positivo para 
as infraestruturas socioeconómicas das 
zonas rurais, a segurança alimentar, a 
soberania alimentar e a preservação do 
modo de vida rural.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/855

Alteração 855
Chris MacManus
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) Com base no anterior sistema de 
condicionalidade aplicado até 2020, o novo 
sistema nesta matéria vincula a receção 
completa do apoio da PAC ao 
cumprimento, por parte dos beneficiários, 
das normas de base em matéria de 
ambiente, alterações climáticas, saúde 
pública, saúde animal, fitossanidade e bem-
estar dos animais. As normas de base 
abrangem de forma racionalizada, uma 
lista de requisitos legais de gestão 
(«RLG») e de normas em matéria de boas 
condições agrícolas e ambientais das terras 
(«BCAA»). Estas normas de base devem 
ter melhor em conta os desafios ambientais 
e climáticos e a nova arquitetura da PAC 
em matéria de ambiente, com um nível de 
ambição mais elevado no domínio 
ambiental e climático, tal como anunciado 
pela Comissão nas suas Comunicações 
sobre «O futuro da alimentação e da 
agricultura» e o Quadro Financeiro 
Plurianual (QFP). A condicionalidade visa 
contribuir para uma agricultura sustentável, 
através de uma maior sensibilização dos 
beneficiários para a necessidade de 
cumprirem normas básicas. Visa ainda 
contribuir para tornar a PAC mais 
compatível com as expectativas da 
sociedade, mediante o reforço da coerência 
entre esta política e os objetivos no 
domínio do ambiente, saúde pública, saúde 

(21) Com base no anterior sistema de 
condicionalidade aplicado até 2020, o novo 
sistema nesta matéria vincula a receção 
completa do apoio da PAC ao 
cumprimento, por parte dos beneficiários, 
das normas de base em matéria de 
ambiente, alterações climáticas, condições 
de trabalho aplicáveis em resultado das 
convenções coletivas de trabalho 
pertinentes e da legislação social e 
laboral, saúde pública, saúde animal, 
fitossanidade e bem-estar dos animais. As 
normas de base abrangem de forma 
racionalizada, uma lista de requisitos legais 
de gestão («RLG») e de normas em matéria 
de boas condições agrícolas e ambientais 
das terras («BCAA»). Estas normas de 
base devem ter melhor em conta os 
desafios ambientais e climáticos e a nova 
arquitetura da PAC em matéria de 
ambiente, com um nível de ambição mais 
elevado no domínio ambiental e climático, 
tal como anunciado pela Comissão nas 
suas Comunicações sobre «O futuro da 
alimentação e da agricultura» e o Quadro 
Financeiro Plurianual (QFP). Além disso, é 
particularmente importante que os 
Estados-Membros tomem as medidas 
pertinentes para garantir que o acesso dos 
empregadores aos pagamentos diretos 
seja subordinado ao respeito dos direitos 
laborais individuais e coletivos dos 
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animal, fitossanidade e bem-estar dos 
animais. A condicionalidade deverá fazer 
parte integrante da arquitetura da PAC em 
matéria de ambiente, como cenário de base 
para compromissos mais ambiciosos em 
matéria de ambiente e de clima, devendo 
ser aplicada de forma abrangente em toda a 
União. No caso dos agricultores que não 
cumpram esses requisitos, os Estados-
Membros deverão assegurar que sejam 
aplicadas sanções proporcionadas, eficazes 
e dissuasivas em conformidade com o 
Regulamento ... /… [RH].

trabalhadores, bem como ao cumprimento 
das condições de trabalho e de emprego 
aplicáveis e/ou das obrigações para os 
empregadores decorrentes das convenções 
coletivas pertinentes, bem como da 
legislação social e laboral nacional e da 
União. Os Estados-Membros deverão 
igualmente assegurar que o acesso dos 
empregadores aos pagamentos diretos 
sejam subordinados ao cumprimento do 
essencial das convenções fundamentais 
da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT). A condicionalidade visa 
contribuir para uma agricultura sustentável, 
através de uma maior sensibilização dos 
beneficiários para a necessidade de 
cumprirem normas básicas. Visa ainda 
contribuir para tornar a PAC mais 
compatível com as expectativas da 
sociedade, mediante o reforço da coerência 
entre esta política e os objetivos no 
domínio do ambiente, normas laborais 
nacionais e acervo social da UE, saúde 
pública, saúde animal, fitossanidade e bem-
estar dos animais. A condicionalidade 
deverá fazer parte integrante da arquitetura 
da PAC em matéria de ambiente e social, 
como cenário de base para compromissos 
mais ambiciosos em matéria de ambiente, 
social e de clima, devendo ser aplicada de 
forma abrangente em toda a União. No 
caso dos agricultores que não cumpram 
esses requisitos, os Estados-Membros 
deverão assegurar que sejam aplicadas 
sanções proporcionadas, eficazes e 
dissuasivas em conformidade com o 
Regulamento ... /… [RH].

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/856

Alteração 856
Manuel Bompard
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 38

Texto da Comissão Alteração

(38) O apoio para compromissos de 
gestão pode incluir prémios para a 
agricultura biológica para a conversão e a 
manutenção das terras dedicadas à 
produção biológica, os pagamentos para 
outros tipos de intervenção de apoio aos 
sistemas de produção ecológica, como a 
agroecologia, a agricultura de conservação 
e a produção integrada, os serviços 
silvoambientais e climáticos e a 
conservação da floresta, os prémios para as 
florestas e para a criação de sistemas 
agroflorestais, o bem-estar dos animais, e a 
conservação, utilização sustentável e 
desenvolvimento de recursos genéticos. Os 
Estados-Membros podem criar outros 
regimes no âmbito deste tipo de 
intervenção em função das suas 
necessidades. Este tipo de pagamentos só 
deverá abranger os custos e os rendimentos 
adicionais não pagos, decorrentes de 
compromissos para além do cenário de 
base das normas e dos requisitos 
obrigatórios estabelecidos no direito 
nacional e da União, bem como a 
condicionalidade, conforme previsto no 
plano estratégico da PAC. Os 
compromissos relativos a este tipo de 
intervenção podem ser assumidos 
relativamente a um período 
preestabelecido, anual ou plurianual, e ir 
além dos sete anos, em casos devidamente 

(38) O apoio para compromissos de 
gestão deve incluir prémios para a 
agricultura biológica para a conversão de 
terras para a produção biológica e pode 
incluir prémios para a manutenção das 
terras dedicadas à produção biológica, os 
pagamentos para outros tipos de 
intervenção de apoio aos sistemas de 
produção ecológica, como a agroecologia, 
a agricultura de conservação e a produção 
integrada, os serviços silvoambientais e 
climáticos e a conservação da floresta, os 
prémios para as florestas e para a criação 
de sistemas agroflorestais, o bem-estar dos 
animais, e a conservação, utilização 
sustentável e desenvolvimento de recursos 
genéticos. Os Estados-Membros podem 
criar outros regimes no âmbito deste tipo 
de intervenção em função das suas 
necessidades. Este tipo de pagamentos só 
deverá abranger os custos, os incentivos 
financeiros e os rendimentos adicionais 
não pagos, decorrentes de compromissos 
para além do cenário de base das normas e 
dos requisitos obrigatórios estabelecidos no 
direito nacional e da União, bem como a 
condicionalidade, conforme previsto no 
plano estratégico da PAC. Os 
compromissos relativos a este tipo de 
intervenção podem ser assumidos 
relativamente a um período 
preestabelecido, anual ou plurianual, e ir 
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justificados. além dos sete anos, em casos devidamente 
justificados.

Or. en


